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Eliseu Resende sabe o que 
deve dize' r hoje ao Senado 

• 

-P  aulo Haddad não 
deixou que prospe-

rasse a versão de que ha- 
via adotado como seu 
plano de gestão da eco- 

-nomia um documento de-
.; 	positado no cofre das al- 

mas do seu ministério por 
um desses economistas 

:imaginosos que costu- 
mam prosperar na área 

2:,_ do governo. Aparente- 
mente tentou-se apresen- 
tar o ex-ministro da Fa- 
zenda como um 
impostor, alguém que di-
zia uma coisa e planejava 
fazer outra. Como se sa-
be, essas infiltrações de 
projetos às vezes colam, 
como se viu tempos atrás 
quando a nação foi sur-
preendida por uma cons-
trução rocambolesca a 
que se deu o nome de 
Plano Cruzado. 

A coisa tinha suporte 
aparente e Haddad reco-
nheceu que ao assumir a 
pasta em dezembro en-
controu lá o tal projeto 
que já havia sido repu-
diado por Gustavo Krau-
se, seu antecessor, e con-
tinuou a não ser levado a 
sério por ele, Haddad. A 
divulgação, no entanto, 
poderia servir nas atuais 
circunstâncias à melhoria 
da imagem do presidente 
Itamar Franco e justificar 
suas naturais apreensões 
com a facilidade com que 

 os economistas montam 
seus esquemas à revelia 
do poder político e da au-
toridade do chefe do go-
verno. 

As reservas do presi- 
dente em relação aos eco- 
nomistas são compreensí- 
veis mas a versão 
acolhida por tantos jor-
nais e coroada por uma 
reportagem dominical da 
revista Veja, se essa tiver 
sido a intenção dos que 
passaram o documento a 
repórteres, não servirá de 

2 	pano de fundo à apresen- 
tação do ministro Eliseu 

A campanha 
A surpresa do ministro 

Paulo Brossard, presi-
dente do Tribunal Supe-
rior Eleitoral, com a au-
sência de homens 
públicos no debate sobre 
forma e sistema de gover-
no, confiado aos técnicos 
em marketing e levado às 
telas pelos heróis da no-
vela das oito, foi entendi-
da pelos dirigentes das 
frentes políticas, apesar 
da resistência do gover-
nador Leonel Brizola, cu-
jo partido teve um trata-
mento privilegiado na 
pregação do presidencia-
lismo. . 

Os instrumentos da 
campanha são inadequa-
dos. Mas não é só isso 
que a torna um .  processo 
vicioso. A propaganda 
tem sido basicamente in-
correta, com pouca preo-
cupação dos que a prepa-
ram com a informação 
verdadeira e o comentá-
rio imune ao personalis-
mo dos que estão por de-
trás do palanque. Joga-se 
na ingenuidade do eleitor 

Resende, hoje, no Sena-
do. 

 
 O ministro enfrentará 

suas próprias dificulda-
des, 

 
 frutos das caracterís-

ticas da sua vida pública 
e das circunstâncias em 
que chegou ao seu novo 
posto, de ministro da Fa-
zenda de um governo que 
aspira à legitimidade de-
mocrática. 

Eliseu Resende não é 1 
um tribuno experimenta-  
do, sobretudo na tribuna 
parlamentar. Mas é um 
político que já enfrentou 
eleição majoritária e um 
homem público que pas-
sou por postos de grande 
responsabilidade e em cu-
jo exercício terá posto à 
prova seu discernimento 
e sua visão dos deveres 
impostos pela gestão dos 
interesses da comunida-
de. Ele tem plena noção 
do que o espera e estará 
assim advertido da natu-
reza do confronto e das 
suas conseqüências. Co-
nhece, sobretudo, as aspi-
rações dominantes no Se-
nado e na opinião 
pública em relação aos 
problemas a resolver no 
seu novo posto. 

O que a sociedade 
quer, em matéria de ges-
tão financeira, é muito 
simples: ação eficaz para 
desmontar uma inflação 
que há dois decênios 
compromete, quando não 
inutiliza os esforços para 
ultrapassar pelo desen-
volvimento os índices de 
pobreza que infelicitam o 
país. Tal ação é obvia-
mente precedida de um 
plano cujas linhas gerais 
emergem do longo debate 
nacional sem que lhes se-
ja dada a indispensável 
objetividade. Essas idéias 
excluem choques e conge-
lamentos que o imagino-
so assessor do Ministério 
da Fazenda tentou inutil-
mente vender a Krause e 
a Haddad. 

do plebiscito 
e na ausência generaliza-
da de conhecimento do 
jogo institucional. 

Nada mais penoso do 
que ouvir a esta altura, 
quando ainda não se tra-
ta de vender a imagem de 
qualquer político, o. re-
gougo dos demagogos a 
defender o "sagrado di-
reito" do povo -de eseo• - 
lher seus governantes. 
Todos sabem o relativo 
papel do povo na seleção 
de políticos para gover-
nar o país, praticamente 
limitado a um referendo a 
nomes selecionados pela 
cúpula partidária, seja 
qual for o sistema de go-
verno. A eleição direta, 
que em 1984 emocionou 
a nação submetida à em-
palhação da seleção de 
governantes pelos gene-
rais e entre generais, não 
pode servir de escudo a 
aspirações de candidatos 
ao pleito de 1994. Pelas 
eleições diretas, naquela 
época, eram todos, presi-
dencialistas, parlamenta-
ristas e até monarquistas. 
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